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RESUMO EXPANDIDO – Ao analisar o sistema prisional é de fácil verificação 
que seu principal foco é a retribuição, um desenvolvimento histórico para 
racionalizar a vingança pública, o que associado ao fenômeno do 
encarceramento em massa, principalmente nos países que com alto grau de 
desigualdade social, exige uma reanálise constante do que se tornou nosso 
sistema penal, sua organização para punir os indivíduos e suas consequências 
para a comunidade.  O corte metodológico da pesquisa em questão se dá em 
relação às mulheres egressas, pois constata-se que após sua saída do cárcere 
ocorre uma vulnerabilização em suas condições de vida, ainda piores que em 
relação ao egresso do sexo masculino. Nitidamente o sistema prisional falhou 
na efetivação de suas finalidades, tanto para a ressocialização quanto para 
reintegração social de seus apenados. Diante dessa problemática, a presente 
pesquisa tem como objetivo analisar como o Escritório Social, programa criado 
pelo CNJ no projeto Fazendo Justiça (antigo Justiça Presente), desde sua 
criação e a sua efetivação para reduzir os impactos negativos do pós cárcere 
das mulheres alagoanas, averiguando, também, como ocorrerá o processo de 
reintegração e recuperação da dignidade dessas mulheres, com a comparação 
de dados dos estados em que já houve sua implementação ao contexto local, 
para ao final formular proposições críticas em sua implantação e execução no 
estado de Alagoas. A pesquisa utilizar-se-á do método lógico dedutivo, 
analisará a legislação e práticas nacionais e internacionais. Por fim, munido das 
bases teóricas, da legislação pátria e jurisprudência, será comparado o período 
anterior e posterior à implementação do Escritório Social, em outros estados e 
em Alagoas, para confirmação, ou não, dos benefícios trazidos pelo referido 
programa. 
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